
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000765-55.2015.815.0000 - 3ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital
RELATOR       : João Batista Barbosa – Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE : Luciano dos Santos Silva
ADVOGADO   : Ricardo Nascimento Fernandes
AGRAVADO   : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Geral

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  – AÇÃO 
DESCONSTITUTIVA  DE  ATO  ADMINISTRATIVO  C/C 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – CONCURSO 
PÚBLICO  –  EXAME  PSICOTÉCNICO  –  INAPTIDÃO  – 
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DE  PROVA  INEQUÍVOCA  E 
VEROSSIMILHANÇA  NAS  ALEGAÇÕES  – 
INDEFERIMENTO  DA  TUTELA  ANTECIPADA  – 
IRRESIGNAÇÃO  -  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM — 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR. 

— “A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-
se no sentido de que a exigência de avaliação psicológica revela-se  
plausível quando estiver revestida de caráter objetivo, for recorrível e  
seja prevista em Lei Formal específica.”

Vistos, etc.
 
Trata-se  de Agravo  de  Instrumento  com  pedido  liminar, 

proposto por Luciano dos Santos Silva, em face de decisão interlocutória de fl. 69, proferida 
pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

Na  decisão,  o  magistrado  a  quo, diante  da  prova  documental 
acostada aos autos, não vislumbrou plausibilidade no direito alegado, indeferindo o pedido de 
tutela antecipada.

Irresignado, o recorrente afirma não existir critérios objetivos na 
realização do exame psicológico. Pugna, primeiramente, pela concessão do efeito suspensivo 
ativo e, no mérito, pelo provimento do recurso para reformar a decisão agravada.

É o que basta relatar. 

DECIDO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  está 
afastada a hipótese de indeferimento liminar. Também não se subsume ao caso de conversão 

1



em agravo retido, procedimento previsto no inciso II do art. 527 do CPC, já com as alterações 
dadas pela Lei 11.187/2005.

De início, vale ressaltar que a presente controvérsia exsurge em 
razão da Ação Desconstitutiva de Ato Administrativo c/c Pedido de Antecipação de Tutela 
proposta pelo ora agravante em face do Estado da Paraíba.

Na espécie, o magistrado indeferiu a tutela antecipada por não 
vislumbrar plausibilidade no direito alegado pelo autor.

Pois bem.

In  casu,  de  início,  é  importante  destacar  que  a  faculdade  que 
dispõe o magistrado a quo de possibilitar a antecipação dos efeitos da tutela, de igual modo se 
estende à pretensão deduzida em sede recursal. 

Ressalte-se que  é plenamente possível a exigência, em concurso 
público, de aprovação em exame psicológico quando previsto em lei, mormente para ingresso 
na carreira policial, em que o servidor terá porte autorizado de arma de fogo e, pela natureza 
das atividades, estará sujeito a situações de perigo no combate à criminalidade. 

Diante  da  documentação  trazida  ao  caderno  processual,  é 
controversa a alegação de subjetividade na realização da etapa do certame, referente ao exame 
psicotécnico que considerou o candidato inapto.

Como bem pontuou o magistrado,  o autor teve ciência que foi 
contraindicado,  apresentou  recurso  administrativo  e  participou  de  entrevista  devolutiva 
acompanhado de psicólogo particular.

A  jurisprudência  é  pacífica  quanto  à  realização  de  avaliação 
psicológica em concurso público, quando esta se reveste de caráter objetivo, for recorrível e 
esteja prevista em legislação específica. 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO.  
POLÍCIA  CIVIL.  DISTRITO  FEDERAL.  EXAMEPSICOTÉCNICO.  
CARÁTER SUBJETIVO DO EXAME AFERIDO PELO TRIBUNAL A 
QUO  A  PARTIR  DAS  PROVAS  CONSTANTES  DOS  AUTOS.  
NECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. 1. Esta Corte, em diversos  
precedentes,  tem  entendido  que  o  exame  psicotécnico  deve  ser 
aplicado  nos  concursos  públicos  em geral  sempre  que  houver  Lei  
prevendo  sua  exigência.  E  tal  avaliação  deverá  pautar-se  pela 
objetividade de seus critérios, sob pena de ofensa aos princípios da 
isonomia,  da  impessoalidade,  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  
máxime porque o candidato reprovado certamente encontrará sérios  
obstáculos à formulação de eventual recurso, diante da obscuridade e  
da falta de transparência nos motivos que levaram a sua reprovação.  
2.  No mesmo sentido,  a  orientação jurisprudencial  deste  Sodalício 
aponta  pela  impossibilidade  de  autorizar  o  provimento  em  cargo 
público  pelo  recorrido,  sem  que  seja  exigida  a  participação  do  
candidato em todas as etapas exigidas por Lei, dentre elas inclui-se a  
realização do  exame  psicotécnico.  Assim,  mais  razoável  mostra-se 
exigir  da  Administração  Pública  a  realização  de  novo  exame 
psicotécnico, desta vez em obediência aos critérios de objetividade,  
bem como da observância da ampla defesa. 3. No caso em concreto,  
sendo  notória a existência de vícios que afastam a legitimidade do  
exame realizado, nos termos da jurisprudência deste Sodalício, deve 
a parte recorrida submeter-se a novo exame, de caráter objetivo e 
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assegurada  a  devida  publicidade  dos  critérios  utilizados  como 
avaliação.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  
AgRg-REsp 1.326.567; Proc. 2012/0115468-3; DF; Segunda Turma;  
Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  Julg.  13/11/2012;  DJE 
21/11/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO 
PSICOTÉCNICO.  NULIDADE.  EXIGÊNCIA  LEGAL.  NOVO 
EXAME. NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal  
de Justiça assentou-se no sentido de que a exigência de avaliação 
psicológica revela-se plausível  quando estiver revestida de caráter  
objetivo, for recorrível e seja prevista em Lei Formal específica. 2. O 
reconhecimento  de  eventual  nulidade  do  exame  psicotécnico  não 
implica  imediato ingresso  do candidato  na carreira,  impondo-se  a 
realização de  nova  prova.  Precedentes.  3.  Agravos regimentais  do 
candidato  e  do  Distrito  Federal  improvidos.  (STJ;  AgRg-REsp 
1.155.744;  Proc.  2009/0155930-5;  DF;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  
Jorge Mussi; Julg. 18/11/2010; DJE 13/12/2010) 

Não há que se falar em modificação da decisão agravada em sede 
liminar, diante da documentação trazida aos autos. Mostra-se necessário o esclarecimento de 
determinados aspectos fáticos não abarcados pelas partes. Parece-nos, bem por isso, que a 
equânime solução jurisdicional  para o caso presente,  melhor  se firmará no julgamento de 
mérito pelo próprio juízo monocrático, no manejo da instrução processual que seguramente 
advirá.

Vejamos jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR.  PEDIDO  DE  LIMINAR.  COGNIÇÃO  SUMÁRIA. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZATIVOS.
1.  Para  que  se  determine,  mediante  liminar,  a  suspensão  de  
penalidade  aplicada  a  servidor  público,  em  face  de  infração 
disciplinar apurada administrativamente, há inegável necessidade de  
que estejam plenamente caracterizados os requisitos do fumus boni  
iuris e do periculum in mora.
2.  O ato administrativo que culmina com a aplicação da pena ao  
servidor  público  possui  legitimidade  relativa,  a  revelar  que  se  
presume verdadeiro e praticado conforme a lei, até prova inequívoca  
contrária.
3. A análise aprofundada da prova não pode e não deve ser realizada 
mediante cognição sumária, mas, diversamente, somente quando do 
julgamento do mérito da controvérsia. Fumus boni iuris afastado.
4.   Embora  a  remuneração  do  servidor  público  possua  caráter  
alimentar, sua privação momentânea, caso a segurança seja ao final  
concedida, poderá ser plenamente suplantada com o pagamento dos  
valores mensais atrasados, em face da notória solvabilidade do ente  
público. Periculum in mora rejeitado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  MS  18.304/DF,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2012, DJe 20/04/2012)
Assim, ausente a constatação da prova inequívoca.  

Desta maneira, tendo em vista que para o deferimento de liminar 
é necessário a conjugação do  fumus boni juris e do  periculum in mora, estando ausente o 
primeiro, desnecessário a apreciação do segundo requisito.
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De mais a mais, lembre-se que esta decisão liminar está sendo 
analisada com espeque em cognição sumária — juízo de probabilidade, portanto — restando 
limitada a afirmar o provável nesta conjuntura fático-probatória, e que, por essa razão mesma, 
se subjuga à provisoriedade.

Por  tais  razões,  ante  a  ausência  de  um  dos  requisitos  para 
concessão do pleito ora requerido, indefiro a liminar.

Dê-se ciência da presente decisão ao juiz prolator, solicitando-lhe 
informações. Intime-se o agravado para, querendo, apresentar contraminuta no prazo legal, de 
acordo com o art. 527, V, do mesmo diploma legal. Decorrido o prazo, com ou sem resposta, 
encaminhem-se os autos à Procuradoria de Justiça, independente de nova conclusão.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2015.

          João Batista Barbosa
       Relator – Juiz convocado
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